
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.516 - MT (2016/0159682-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMERICA ATACADO DE AUTO PECAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430 
   MARCELA VIRGINIA THOMAZ E OUTRO(S) - PR018095 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO À 
REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. REGULARIDADE DA CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. PRECEDENTES. REDIRECIONAMENTO. VIABILIDADE. 
OCORRÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NOME DO SÓCIO 
INCLUÍDO NA CDA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA CDA, INCLUÍDA 
NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a Lei de 
Execução Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não 
exige seja a correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o 
seja no respectivo endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa 
diversa, pois, presume-se que o destinatário será comunicado" (AgRg no REsp 
1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010).
2. O Tribunal de origem confirmou a decisão do juízo da execução fiscal, a qual 
deferiu o pedido de redirecionamento, tendo em vista que: (a) o nome do sócio consta 
da CDA; (b) houve dissolução irregular da pessoa jurídica. Cumpre registrar que a 
inclusão da certidão de dívida ativa, no teor das razões do presente agravo interno (fl. 
512), não autoriza o seu exame, em razão do óbice da Súmula 7/STJ. Destarte, não 
merece acolhida a alegação no sentido de que "os sócios não foram indicados 
como co-responsáveis pelo débito exequendo, mas meramente foram 
mencionados como sócios da empresa", em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação da Primeira Seção 
desta Corte, que se firmou no sentido de que: 1) em razão da dissolução irregular, é 
viável o redirecionamento da execução fiscal em face do sócio, sendo que se 
presume "dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ); 
2) se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe, na via própria, o ônus da prova de que não ficou 
caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não 
houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato 
social ou estatutos" (REsp 1.104.900/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 
de 1º.4.2009 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos), sendo que "a 
presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura 
no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua 
responsabilidade tributária, demonstração essa que, por demandar prova, 
deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução" (REsp 1.110.925/SP, 
1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 4.5.2009 - acórdão submetido ao 
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regime dos recursos repetitivos).
4. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 20 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.516 - MT (2016/0159682-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : AMERICA ATACADO DE AUTO PECAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430 
   MARCELA VIRGINIA THOMAZ E OUTRO(S) - PR018095 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 495/515) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. CITAÇÃO POR AR RECEBIDA POR PESSOA DIVERSA DO 
REPRESENTANTE LEGAL DO EXECUTADO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. NÃO CONFIGURADA.  
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA. COMPROVAÇÃO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
SÚMULA 435/STJ. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA 
CONFIGURADA. REVERSÃO DAS CONCLUSÕES NA VIA ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO  RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante sustenta, em suma, que:

No caso em apreço a citação da pessoa jurídica está eivada de irregularidades haja 
vista o mandado citatório ter sido recebido por pessoa que não possui qualquer 
poder de representação da sociedade.
Cabe ressaltar que a citação da pessoa jurídica se deu por meio de uma 
funcionária da empresa, Sra. Carmem Lúcia de Souza. Nota-se, portanto que a 
funcionária não faz parte da composição societária da empresa, tratando-se de 
pessoa estranha à lide.
Ou seja, a citação, quanto a Recorrente, foi feita de forma equivocada e em 
afronta a lei, uma vez que o fisco estadual cientificou acerca da execução 
proposta outra pessoa (funcionária) e não os representantes legais da empresa, 
ora executados, tornando-se, assim, inválida a citação.
(...) Assim, verificada a ausência de citação pessoal da Agravante antes do 
decurso do lapso prescricional, ou de qualquer outra causa suspensiva ou 
interruptiva da prescrição, impõe-se o reconhecimento da consumação da 
prescrição, com a extinção do crédito tributário, nos termos do art. 156, V, do 
CTN, e, por conseguinte, a extinção da execução fiscal.
(...) O cerne central da discussão travada nos autos é a nulidade da citação, posto 
que a prescrição será reconhecida em decorrência desta e não se pode afirmar, 
que a definição quanto a referida nulidade demandaria dilação probatória.
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De tal modo, requer seja afastada a aplicação da Súmula nº 7 do Superior Tribunal 
de Justiça, posto que incabível na espécie.
(...) Veja-se que, ao contrário de tal entendimento, observando-se as CDA´s que 
embasam o executivo fiscal, constata-se cabalmente que os sócios não foram 
indicados como co-responsáveis pelo débito exequendo, mas meramente foram 
mencionados como sócios da empresa.
(...) No que concerne ao redirecionamento da execução fiscal aos sócios, 
necessário que haja a dissolução irregular da sociedade, a qual ocorre com a 
dissolução de fato, com a alienação do acervo e o encerramento das atividades, 
sem observância do previsto em lei.
O Código Tributário Nacional dispõe que o sujeito passivo da obrigação tributária 
é aquele que tenha relação pessoal e direta com o fato gerador, que, no caso sub 
judice, é a Agravante, a teor do art. 121 do CTN.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 941.516 - MT (2016/0159682-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. REGULARIDADE DA CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. PRECEDENTES. REDIRECIONAMENTO. VIABILIDADE. 
OCORRÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NOME DO SÓCIO 
INCLUÍDO NA CDA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DA CDA, 
INCLUÍDA NAS RAZÕES DE AGRAVO INTERNO.
1. "A jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a Lei de 
Execução Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não 
exige seja a correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o seja 
no respectivo endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa diversa, 
pois, presume-se que o destinatário será comunicado" (AgRg no REsp 
1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010).
2. O Tribunal de origem confirmou a decisão do juízo da execução fiscal, a 
qual deferiu o pedido de redirecionamento, tendo em vista que: (a) o nome 
do sócio consta da CDA; (b) houve dissolução irregular da pessoa jurídica. 
Cumpre registrar que a inclusão da certidão de dívida ativa, no teor das 
razões do presente agravo interno (fl. 512), não autoriza o seu exame, em 
razão do óbice da Súmula 7/STJ. Destarte, não merece acolhida a alegação 
no sentido de que "os sócios não foram indicados como co-responsáveis pelo 
débito exequendo, mas meramente foram mencionados como sócios da 
empresa", em razão do óbice da Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido está em consonância com a orientação da Primeira 
Seção desta Corte, que se firmou no sentido de que: 1) em razão da 
dissolução irregular, é viável o redirecionamento da execução fiscal em face 
do sócio, sendo que se presume "dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente" (Súmula 435/STJ); 2) se a execução foi ajuizada apenas contra 
a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe, na via 
própria, o ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das 
circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a prática de 
atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos" 
(REsp 1.104.900/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 1º.4.2009 - 
acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos), sendo que "a 
presunção de legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura 
no título executivo o ônus de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade 
tributária, demonstração essa que, por demandar prova, deve ser promovida 
no âmbito dos embargos à execução" (REsp 1.110.925/SP, 1ª Seção, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 4.5.2009 - acórdão submetido ao regime 
dos recursos repetitivos).
4. Agravo interno não provido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

No que concerne à alegada nulidade da citação, a decisão agravada não merece 

nenhum reparo. Isso porque "a jurisprudência do Superior Tribunal é no sentido de que a 

Lei de Execução Fiscal traz regra específica sobre a questão no art. 8º, II, que não exige 

seja a correspondência entregue ao seu destinatário, bastando que o seja no respectivo 

endereço do devedor, mesmo que recebida por pessoa diversa, pois, presume-se que o 

destinatário será comunicado" (AgRg no REsp 1178129/MG, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/08/2010, DJe 20/08/2010).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO POSTAL. ENTREGA 
DO MANDADO NO DOMICÍLIO DO DEVEDOR. VALIDADE DA CITAÇÃO, 
AINDA QUE O AVISO DE RECEBIMENTO SEJA ASSINADO POR TERCEIRA 
PESSOA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1192890/RR, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 29/11/2011)

PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO - CITAÇÃO POSTAL - 
ENTREGA NO DOMICÍLIO DO EXECUTADO - RECEBIMENTO POR 
PESSOA DIVERSA - INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO - VALIDADE.
1. Na execução fiscal é válida a citação postal entregue no domicílio correto do 
devedor, mesmo que recebida por terceiros. Precedente.
2. A citação postal equivale a citação pessoal para o efeito de interromper o curso 
da prescrição da pretensão tributária. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 989.777/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/06/2008, DJe 18/08/2008)

PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL -  CITAÇÃO DO DEVEDOR FEITA PELO CORREIO - 
INOCORRÊNCIA DA INTERRUPÇÃO PRESCRICIONAL - INOVAÇÃO 
RECURSAL - IMPOSSIBILIDADE - MORA DO EXEQUENTE - SÚMULA 
7/STJ - PRECEDENTE SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que na 
execução fiscal é válida a citação postal entregue no domicílio correto do 
devedor, mesmo que recebida por terceiros.
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2. Caso em que a Corte de origem não considerou válida a citação feita pelo 
correio, por ter ocorrido em local diverso do domicílio do devedor, para fins de 
interrupção do prazo prescricional da pretensão tributária.
3. Descabe emitir juízo de valor sobre tese que somente foi trazida aos autos em 
agravo regimental.
4. Verificar se houve mora na citação, imputada ao credor, por falha dos 
mecanismos inerentes à justiça, esbarra na Súmula 7/STJ. Precedente: REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 189.958/SP, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA TURMA, 
julgado em 05/03/2013, DJe 13/03/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. CITAÇÃO POSTAL. ENTREGA NO 
ENDEREÇO DO CONTRIBUINTE. VALIDADE.
1. No processo de Execução Fiscal, é valida a citação pela via postal, com aviso 
de recebimento entregue no endereço correto do executado, conforme  teor do 
art. 8º, II, da Lei 6830/1980.
2. Consoante a jurisprudência do STJ, a citação postal equivale à pessoal, para 
fins de interromper a prescrição de cobrança do crédito tributário.
3. Decorridos menos de cinco anos entre a notificação do contribuinte, mediante 
a entrega de carnê do IPTU em seu endereço, e a data da efetiva citação do 
devedor no processo de execução, não há falar em prescrição.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1140052/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 02/03/2010)

Por outro lado, assiste razão à agravante ao alegar a não incidência do óbice relativo à 

Súmula 7/STJ, no que concerne à prescrição. Isso porque o reconhecimento da prescrição 

pressupõe seja declarada a nulidade da citação, como bem observado no presente recurso. 

Assim, reconhecida a regularidade da citação da pessoa jurídica, não há falar em prescrição.

No mais, verifica-se que o Tribunal de origem confirmou a decisão do juízo da execução 

fiscal, a qual deferiu o pedido de redirecionamento, tendo em vista que: (a) o nome do sócio 

consta da CDA; (b) houve dissolução irregular da pessoa jurídica.

Inicialmente, cumpre registrar que a inclusão da certidão de dívida ativa, no teor das 

razões do presente agravo interno (fl. 512), não autoriza o seu exame, em razão do óbice da 

Súmula 7/STJ. Destarte, não merece acolhida a alegação no sentido de que "os sócios não 

foram indicados como co-responsáveis pelo débito exequendo, mas meramente foram 

mencionados como sócios da empresa", em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse contexto, constata-se que o acórdão recorrido está em consonância com a 
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orientação da Primeira Seção desta Corte, que se firmou no sentido de que: 1) em razão da 

dissolução irregular, é viável o redirecionamento da execução fiscal em face do sócio, sendo que 

se presume "dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 

fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 

execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ); 2) se a execução foi ajuizada apenas 

contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio consta da CDA, a ele incumbe, na via própria, o 

ônus da prova de que não ficou caracterizada nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 

do CTN, ou seja, não houve a prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, 

contrato social ou estatutos" (REsp 1.104.900/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 

1º.4.2009 - acórdão submetido ao regime dos recursos repetitivos), sendo que "a presunção de 

legitimidade assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus 

de demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa que, 

por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à execução" (REsp 

1.110.925/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 4.5.2009 - acórdão submetido 

ao regime dos recursos repetitivos).

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CITAÇÃO. INSUCESSO. EMPRESA 
QUE NÃO MAIS FUNCIONA NO ENDEREÇO CONSTANTE DOS 
REGISTROS OFICIAIS. CERTIDÃO LAVRADA POR OFICIAL DE JUSTIÇA. 
INDÍCIO DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
435/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Consoante a jurisprudência do STJ, "em execução fiscal, certificada pelo oficial 
de justiça a não localização da empresa executada no endereço fornecido ao Fisco 
como domicílio fiscal para a citação, presume-se (juris tantum) a ocorrência de 
dissolução irregular a ensejar o redirecionamento da execução aos sócios, na 
forma do art. 135, do CTN. Precedentes: EREsp 852.437/RS, Primeira Seção. 
Rel. Min. Castro Meira, julgado em 22.10.2008; REsp 1343058/BA, Segunda 
Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 09.10.2012", constituindo "obrigação 
dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos cadastros junto aos 
órgãos de registros públicos e ao Fisco, incluindo os atos relativos à mudança de 
endereço dos estabelecimentos e, especialmente, os referentes à dissolução da 
sociedade. Precedente: EREsp 716412/PR, Primeira Seção. Rel. Min. Herman 
Benjamin, julgado em 12.9.2007" (STJ, REsp 1.374.744/BA, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 17/12/2013).
II. De aplicar-se, na hipótese vertente, à luz dos balizamentos estabelecidos, os 
dizeres da Súmula 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que 
deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
sócio-gerente".
III - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1530393/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO CUJO NOME 
CONSTA DA CDA. PRESUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE.
1. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte firmou-se no sentido de que, 
se a execução foi ajuizada apenas contra a pessoa jurídica, mas o nome do sócio 
consta da CDA, a ele incumbe o ônus da prova de que não ficou caracterizada 
nenhuma das circunstâncias previstas no art. 135 do CTN, ou seja, não houve a 
prática de atos "com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos" (REsp 1.104.900/ES, 1ª Seção, Rel. Min. Denise Arruda, DJe de 
1º.4.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c a 
Resolução 8/2008 - Presidência/STJ), sendo que "a presunção de legitimidade 
assegurada à CDA impõe ao executado que figura no título executivo o ônus de 
demonstrar a inexistência de sua responsabilidade tributária, demonstração essa 
que, por demandar prova, deve ser promovida no âmbito dos embargos à 
execução" (REsp 1.110.925/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe 
de 4.5.2009 - recurso submetido à sistemática prevista no art. 543-C do CPC, c/c 
a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1118230/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 5.5.2011)

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 

a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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1778152015  40431996  409572016

PAUTA: 20/10/2016 JULGADO: 20/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMERICA ATACADO DE AUTO PECAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430 

 MARCELA VIRGINIA THOMAZ E OUTRO(S) - PR018095 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMERICA ATACADO DE AUTO PECAS LTDA - ME 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - PR025430 

 MARCELA VIRGINIA THOMAZ E OUTRO(S) - PR018095 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : NATÁLIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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